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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional de 
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços (confeitaria e conservação de fruta — adminis-
trativos), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 19, de 22 de Maio de 2009, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que se 
dediquem ao fabrico de confeitaria e conservação de fruta, 
com excepção do fabrico industrial de bolachas, não filiados 
na associação de empregadores outorgante, e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as actividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho entre empre-
sas filiadas na HR Centro — Associação dos Industriais de 
Hotelaria e Restauração do Centro, na APHORT — Asso-
ciação Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, na 
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares e na AIPAN — Associação 
dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do 
Norte e trabalhadores ao seu serviço.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-
teúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 
2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão poderão ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, correspondendo cada prestação a dois meses 
de retroactividade ou fracção, com início no mês seguinte 
ao da sua entrada em vigor e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 29 de Setembro de 2009. 

 Portaria n.º 1212/2009
de 8 de Outubro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
Associação Nacional dos Industriais Transformadores de 
Vidro e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindi-
catos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de Junho 
de 2009, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores que prossigam a actividade de transformação de 
chapa de vidro, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, 
Cerâmica e Vidro requereu a extensão das alterações da 
convenção a todas as empresas não filiadas na associação 
de empregadores outorgante que, na área da sua aplicação, 
pertençam ao mesmo sector económico e aos trabalhadores 
ao seu serviço, com categorias profissionais nela previstas, 
não filiados nas associações sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi possí-
vel elaborar o estudo de impacte da extensão dado exis-
tir uma outra convenção colectiva de trabalho aplicável 
no sector e o número de níveis salariais considerados no 
apuramento dos quadros de pessoal de 2007 ser inferior 
ao da convenção. No entanto, foi possível apurar que no 
sector de actividade da convenção existem cerca de 2732 
trabalhadores a tempo completo.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, como o subsídio de alimentação, 
em 7,4 %, o seguro de acidentes pessoais, em 5,5 %, e o 
abono para falhas, em 6,8 %. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas prestações. 
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objecto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

A convenção prevê retribuições inferiores à retribui-
ção mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a 
retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objecto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

As relações de trabalho na actividade de transformação 
de chapa de vidro são, ainda, abrangidas por outras conven-
ções colectivas de trabalho, celebradas entre Associação 
dos Industriais Transformadores de Vidro Plano de Portu-
gal e a FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindica-
tos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 
8 de Novembro de 2008, com rectificações publicadas no 
mesmo Boletim, n.os 46 e 48, de 15 e de 29 de Dezembro 
de 2008, e entre a mesma associação de empregadores e a 
FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias 
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e outras, 
com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 30, de 15 de Agosto de 2004.

Considerando a maior representatividade da Associa-
ção Nacional dos Industriais Transformadores de Vidro e 
a necessidade de acautelar as condições de concorrência 
neste sector de actividade, a presente extensão, a exemplo 
das anteriores, não abrange as empresas filiadas na Asso-
ciação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano 
de Portugal.

Considerando que os outorgantes procederam à repu-
blicação integral da convenção, excluem -se da extensão as 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário, retroactividade idêntica à da 
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.
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Embora a convenção tenha área nacional, a extensão das 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de Agosto 
de 2009, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do contrato colectivo de trabalho entre a Associação 
Nacional dos Industriais Transformadores de Vidro e a 
FEVICCOM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da 
Construção, Cerâmica e Vidro e outra, publicadas no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de Junho de 
2009, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante, com 
excepção dos filiados na Associação dos Industriais Trans-
formadores de Vidro Plano de Portugal, que exerçam a acti-
vidade de transformação de chapa de vidro e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas na tabela salarial infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida em vigor 
apenas são objecto de extensão nas situações em que sejam 
superiores à retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 

conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 29 de Setembro de 2009. 

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Departamento Comercial, Sector de Publicações Ofi ciais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

€ 4,80




